
 

 

 

 

 
 

 

O REQUERIMENTO DEVERÁ SER PREENCHIDO EM LETRAS MAIUSCULAS E SEM ABREVIATURAS 
  
SOL – 090.004 

 

 

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE DO(A) COORDENADOR(A) DO PROJETO DE  

 
1………………………............... 

 
2………………………………...………………………………………………………………………..............…………….….., 

morador(a) em …………………………………..............………………………………………………......……………, 

contribuinte n.º ………...................……........., inscrito(a) na 3 …………….......................................................….... 

sob o n.º ………….............……………., declara, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto–

Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 

setembro, que o projeto de 1……………………………………………………………………………………, de que é 

coordenador(a), relativo à obra de 4 ……….........................................................................……………………....., 

 localizada em 5………………………………………….....................................……....……….........…………………...., 

cujo(a) 6…………………………………… foi requerido/apresentada 7 por 8........................................................... 

…………………..….................................……….............................................................................................................. 

a) Observa as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente 9................................................. 

………………………………………………………………………………………………………………………..............…… 

………………………………………………………………………………………………………………………..............…… 

………………………………………………………………………………………………………………………..............…… 

b) Está conforme com os planos municipais ou intermunicipais de ordenamento do território aplicáveis à 

pretensão, bem como com 10………………………………….…………………………………………………………… 

……………………………………………………………………………………………………………………………………… 

 

Lousã, ………...de ……………………………. de 20…… 

 

Assinatura 11…………………………………………………………………………………................................................ 

Cartão do cidadão n.º/BI n.º........................... emitido em........../........../.......... pelos SIC de .............................             

 

POLITÍCA DE PRIVACIDADE 

O Responsável pelo tratamento. o Município da Lousã 

A finalidade do tratamento: Os dados pessoais solicitados neste formulário destinam-se a cumprimento das 

finalidades dele constantes. 

Licitude do tratamento: Cumprimento de obrigação jurídica (CPA e/ou de legislação específica aplicável ao pedido 

formulado), relação contratual ou exercício de funções de interesse público. A não cedência de dados poderá 

resultar no impedimento da prestação do serviço.  
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Destinatário(s) dos dados: Serviço com competência para analisar ou intervir no pedido, nomeadamente o Gabinete 

de Apoio ao Investidor, de acordo com a orgânica em vigor. Os dados recolhidos poderão ser partilhados com 

terceiros apenas para cumprimento de relações contratuais ou obrigações legais. 

Conservação dos dados pessoais: Prazo definido na legislação aplicável ao pedido. 

Para mais informações sobre as práticas de privacidade do Município consulte o nosso site em http://www.cm-

lousa.pt.   

Pode exercer o direito de informação, acesso, retificação, apagamento, limitação de tratamento, 

portabilidade, oposição dos seus dados pessoais através do e-mail dpo@cm-lousa.pt 
 

 

 

 

 

Termos de preenchimento: 

1 Identificação do tipo de operação urbanística, projeto de arquitetura ou de especialidade em questão 

2 Nome e habilitação do(a) coordenador(a) do projeto 

3 Indicar associação pública de natureza profissional, quando for o caso 

4 Indicação da natureza da operação urbanística a realizar 

5 Localização da obra (rua, número de polícia e freguesia) 

6 Indicar se se trata de licenciamento ou comunicação prévia 

7 Riscar o que não interessa 

8 Indicação do nome e morada do(a) requerente ou comunicante 

9 Discriminar, designadamente, as normas técnicas gerais e específicas de construção, o alvará de loteamento ou a informação 

prévia, quando aplicáveis, bem como justificar de forma fundamentada os motivos da não observância das normas técnicas e 

regulamentares, nos casos previstos no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi 

conferida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro 

10 Indicação da licença de loteamento ou informação prévia, quando aplicável 

11 Assinatura reconhecida nos termos gerais de direito ou assinatura digital qualificada, nomeadamente através do cartão de cidadão 


